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SÚMULA 

 

Primeira Seção cancela a Súmula 222 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu 

cancelar a Súmula 222, que previa a competência da Justiça 

comum para julgar as ações relativas à contribuição sindical 

estabelecida no artigo 578 da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT). 

 

A proposta de cancelamento foi apresentada pelo ministro Gurgel 

de Faria. Ele comentou que, após a edição da súmula, 

modificações introduzidas na Constituição Federal – e, por 

consequência, na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

(STF) – geraram insegurança jurídica em relação à Justiça competente para o julgamento 

de casos relacionados à contribuição sindical. 

 

O ministro citou que, em 2004, a Emenda Constitucional 45 passou a prever a 

competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar as ações sobre representação 

sindical (artigo 114, inciso III, da Constituição). Posteriormente, em 2020, o STF, no Tema 

994 da repercussão geral, definiu que compete à Justiça comum julgar demandas em que 
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se discutem o recolhimento e o repasse da contribuição sindical de servidores públicos 

regidos pelo regime estatutário. 

 

Gurgel de Faria lembrou que, em 2021, na esteira do entendimento do STF, a Primeira 

Seção modificou a sua jurisprudência para considerar que, quando a discussão sobre a 

contribuição sindical envolver servidores públicos estatutários, a competência será da 

Justiça comum, ao passo que, nas hipóteses de relações regidas pela CLT, a competência 

será da Justiça do Trabalho (CC 147.784). 

 

Súmula não fazia distinção entre celetistas e estatutários 

 

Segundo o ministro, a Súmula 222 do STJ não fazia distinção sobre as hipóteses de 

trabalhadores celetistas ou servidores estatutários, o que recomenda seu cancelamento. 

Ainda de acordo com Gurgel de Faria, não é o caso de edição de nova súmula em 

substituição à anterior, seja porque não há um número significativo de processos sobre o 

tema no STJ, seja porque a elaboração de outro enunciado apenas repetiria a orientação 

do STF. 

 

"Além disso, no que se refere aos celetistas, entendo que não é conveniente a edição de 

súmula pelo Superior Tribunal de Justiça com a finalidade de fixar competência da Justiça 

do Trabalho para julgamento de demandas a eles (celetistas) relativas – iniciativa que, a 

meu ver, deve ser do juízo laboral", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Tese 

 

Estado não tem de indenizar candidato por adiamento de concurso em 

razão da pandemia, decide STF (Tema 1347) 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/21112024-Primeira-Secao-cancela-a-Sumula-222.aspx


   

 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou entendimento de que o Estado 

não tem o dever de indenizar candidato pelo adiamento de prova de concurso público por 

motivo de biossegurança relacionado à pandemia da covid-19. A decisão foi tomada no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1455038 no Plenário Virtual. 

 

O Tribunal já tinha entendimento sobre a matéria, mas agora ela foi julgada sob a 

sistemática da repercussão geral (Tema 1347). Dessa forma, a tese fixada deve ser 

aplicada a todos os casos semelhantes em andamento na Justiça. 

 

Provas adiadas 

 

Na origem, a ação foi apresentada por um candidato inscrito no concurso da Polícia Civil 

do Paraná para o cargo de investigador. O edital foi publicado em 8 de abril de 2020, e as 

provas foram marcadas para 21 de fevereiro de 2021. Na manhã do dia da prova, porém, a 

banca organizadora suspendeu o concurso. O candidato então pediu indenização à 

Universidade Federal do Paraná (UFPR), organizadora do certame, e ao estado. 

 

O juízo de primeiro grau e a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 

Federais deferiram indenizações de R$ 1,5 mil por danos materiais e R$ 3 mil por danos 

morais. O colegiado entendeu que a suspensão da prova no dia em que seria realizada 

exigiu que os candidatos se deslocassem e se expusessem à contaminação em locais 

públicos, como aeroportos e rodoviárias, o que pode caracterizar o dano moral. 

 

No recurso do STF, a UFPR argumentava que a decisão contrariou a tese do Tribunal no 

julgamento do Tema 671 da repercussão geral, que condicionava a responsabilização civil 

do Estado por danos causados a candidatos à demonstração de ilicitude da conduta 

administrativa. 

 

Imprevisibilidade 

 

Em seu voto pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria e pela reafirmação da 

jurisprudência, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, presidente do STF, observou que 

a decisão questionada contraria a jurisprudência da Corte sobre o dever de indenizar do 

Estado e precedentes que afirmaram a constitucionalidade de medidas restritivas durante 

a pandemia. 

 



   

 

No caso dos autos, Barroso frisou que motivos de biossegurança relacionados à covid-19 

impuseram o adiamento do concurso para mitigar riscos à saúde coletiva. A seu ver, a 

imprevisibilidade inerente à emergência sanitária afasta a responsabilidade civil do Estado 

pela imposição de medidas restritivas. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: 

 

“O adiamento de exame de concurso público por motivo de biossegurança 

relacionado à pandemia do COVID-19 não impõe ao Estado o dever de indenizar”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repercussão Geral reconhecida 

 

STF vai analisar validade das inspeções médicas diferenciadas para 

mulheres em concursos das Forças Armadas (Tema 1343) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se a realização de inspeções médicas 

invasivas e diferenciadas para mulheres em concursos públicos das Forças Armadas viola 

os direitos fundamentais à igualdade, à intimidade e à privacidade. A matéria é objeto do 

Recurso Extraordinário (RE) 1371053, que teve repercussão geral reconhecida no Plenário 

Virtual (Tema 1.343). Com isso, a tese a ser definida deverá ser seguida pelos tribunais do 

país. 

 

Discriminação 

 

O caso teve origem em uma ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal 

para que a União deixasse de exigir das candidatas, nos concursos da Marinha, a 

apresentação de laudo médico descritivo do “estado das mamas e genitais” ou a 

realização da verificação clínica na inspeção de saúde. 

 

Na contestação, a União informou que já tinha deixado de cobrar os laudos, mas 

confirmou que a verificação clínica era feita no exame físico para aferir a aptidão 

psicofísica das candidatas e as possíveis condições incapacitantes previstas no edital. 

Segundo as normas da Marinha, a medida é necessária porque, ao contrário dos homens, 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/estado-nao-tem-de-indenizar-candidato-por-adiamento-de-concurso-em-razao-da-pandemia-decide-stf/


   

 

infecções sexualmente transmissíveis ou lesões poderiam passar desapercebidas das 

próprias mulheres. 

 

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) concedeu o pedido, por entender que a 

regra é discriminatória, pois não se aplica aos homens, também sujeitos a tumores 

testiculares e mamários. Para o tribunal, os exames mínimos exigidos são suficientes para 

identificar alguma das condições incapacitantes previstas no edital. 

 

Requisitos específicos 

 

No recurso ao STF, a União argumenta que a Constituição Federal admite requisitos 

específicos para ingresso em determinadas carreiras públicas em razão de suas 

peculiaridades, como no caso das Forças Armadas. Afirma que a diferenciação dos 

exames físicos entre mulheres e homens se justifica na distinção dos sistemas 

reprodutivos e não é discriminatória por razões de gênero. 

 

Manifestação 

 

Ao se manifestar pela repercussão geral do tema, o ministro Luiz Fux, relator do recurso, 

afirmou que, em diversos precedentes, o Supremo tem externado preocupação com a 

igualdade de gênero nos concursos públicos. A hipótese debatida no recurso, a seu ver, 

tem importância especial no que diz respeito à tutela da vida privada, pois trata de 

intervenção sobre o corpo humano, ainda que a título médico, de modo alegadamente 

discriminatório. 

 

O mérito do recurso será julgado posteriormente pelo Plenário, e não há data prevista. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1343 foi divulgado no Boletim SEDIF 110, publicado no Portal do Conhecimento 

do TJRJ em 21/10/2024 

 

STF reconheceu a existência de repercussão geral do Tema 1355 

 

Direito Tributário 

 

Tema 1355 – STF 

Situação do Tema: Reconhecida a existência de repercussão geral. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-analisar-validade-das-inspecoes-medicas-diferenciadas-para-mulheres-em-concursos-das-forcas-armadas/
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif110
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz do 

artigo 8º; III; da Constituição Federal, se as federações sindicais têm legitimidade 

extraordinária para a defesa de interesses individuais e coletivos, nos casos em que não 

há entidade sindical na circunscrição territorial. 

 

Leading Case: 1520376 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 19/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Repercussão Geral - Trânsito em julgado 

 

Direito Administrativo  

 

Tema 1322 - STF 

Tese Firmada: A utilização, por qualquer ente estatal, de recursos públicos para 

promover comemorações alusivas ao Golpe de 1964 atenta contra a Constituição e 

consiste em ato lesivo ao patrimônio imaterial da União. 

 

Data do trânsito em julgado: 20/11/2024 

Leia as informações no site 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo  

 

Tese 

 

Medidas protetivas da Lei Maria da Penha devem ser aplicadas sem prazo 

determinado (Tema 1249) 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do Tema 1.249 dos 

recursos repetitivos, estabeleceu que as medidas protetivas previstas na Lei 11.340/2006 

(Lei Maria da Penha) devem ser aplicadas enquanto houver risco à mulher, sem a fixação 

de prazo certo de validade. Ainda segundo o colegiado, as medidas protetivas de urgência 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7063593
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=1355
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6603045&numeroProcesso=1429329&classeProcesso=RE&numeroTema=1322
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15371426758&ext=.pdf


   

 

têm natureza de tutela inibitória e não se vinculam à existência de instrumentos como 

inquérito policial ou ação penal. 

 

Autor do voto que prevaleceu no julgamento, o ministro Rogerio Schietti Cruz destacou 

que a Lei 14.550/2023 – a qual incluiu o parágrafo 5º no artigo 19 da Lei Maria da Penha – 

prevê de forma expressa a concessão das medidas protetivas de urgência 

independentemente de tipificação penal, ajuizamento de ação, existência de inquérito ou 

de registro de boletim de ocorrência. De acordo com o ministro, a alteração legislativa 

buscou afastar definitivamente a possibilidade de se atribuir natureza cautelar às medidas. 

 

Schietti afirmou que o risco de violência doméstica pode permanecer mesmo sem a 

instauração de inquérito policial ou com seu arquivamento, ou sem o oferecimento de 

denúncia ou o ajuizamento de queixa-crime. "Não é possível vincular, a priori, a ausência 

de um processo penal ou inquérito policial à inexistência de um quadro de ameaça à 

integridade da mulher", disse. 

 

Necessidade de reforço periódico da medida protetiva gera revitimização 

 

O ministro também lembrou que a alteração recente no artigo 19 da Lei Maria da Penha 

trouxe, em seu parágrafo 6º, a previsão de que as medidas protetivas de urgência devem 

vigorar enquanto persistir "o risco à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou 

moral da ofendida ou de seus dependentes". Isso significa que as medidas, além de não 

estarem associadas a um procedimento principal, tampouco têm a sua duração 

relacionada ao resultado do processo penal. 

 

Esse entendimento – prosseguiu – não afeta os direitos do acusado, pois ele pode 

provocar o juízo de origem quando entender que a medida inibitória não é mais pertinente. 

 

"O que não nos parece adequado, e muito menos conforme ao desejo de proteção e 

acolhimento da mulher vítima de violência em razão do gênero, é dela exigir um reforço 

periódico de seu desejo de manter-se sob a proteção de uma medida provisória urgente", 

alertou. 

 

Para o magistrado, exigir que a mulher vá ao fórum ou à delegacia de polícia para solicitar, 

a cada três ou seis meses, a manutenção da medida protetiva implicaria uma revitimização 

e, consequentemente, uma violência institucional. 

 

Corte estadual fixou prazo de seis meses para medida protetiva 



   

 

 

Esse foi o cenário analisado em um dos recursos representativos da controvérsia, no qual 

a Terceira Seção atendeu ao pedido do Ministério Público de Minas Gerais para que as 

medidas protetivas concedidas a uma mulher fossem mantidas sem a vinculação a prazo 

certo de validade. No âmbito do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, as medidas haviam 

sido concedidas por seis meses. 

 

"As medidas protetivas devem perdurar o tempo necessário à cessação do risco, a fim de 

romper com o ciclo de violência instaurado. Não há, portanto, como quantificar, de 

antemão, em dias, semanas, meses ou anos, o tempo necessário à cessação do risco", 

finalizou o ministro ao dar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ divulga duas novas teses nos Temas 1246 e 1215 

 

Direito Processual Civil 

 

Tema 1246 – STJ 

Situação do Tema: Acórdão Publicado 

Órgão Julgador: Primeira Seção 

 

Questão submetida a julgamento: (In)admissibilidade de recurso especial interposto 

para rediscutir as conclusões do acórdão recorrido quanto ao preenchimento, em caso 

concreto em que se controverte quanto a benefício previdenciário por incapacidade 

(aposentadoria por invalidez, auxílio-doença ou auxílio-acidente), do requisito legal da 

incapacidade do segurado para o exercício de atividade laborativa, seja pela vertente de 

sua existência, de sua extensão (total ou parcial) e/ou de sua duração (temporária ou 

permanente). 

 

Tese Firmada: É inadmissível recurso especial interposto para rediscutir as conclusões do 

acórdão recorrido quanto ao preenchimento, em caso concreto em que se controverte 

quanto a benefício por incapacidade (aposentadoria por invalidez, auxílio-doença ou 

auxílio-acidente), do requisito legal da incapacidade do segurado para o exercício de 

atividade laborativa, seja pela vertente de sua existência, de sua extensão (total ou parcial) 

e/ou de sua duração (temporária ou permanente). 

 

Leading Case: REsp 2082395 / SP; REsp 2098629 / SP 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/14112024-Medidas-protetivas-da-Lei-Maria-da-Penha-devem-ser-aplicadas-sem-prazo-determinado.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302231694
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203027190


   

 

Data do julgamento do mérito: 13/11/2024 

Data da publicação do acórdão: 18/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Direito Penal  

 

Tema 1215 – STJ 

Situação do Tema: Acórdão Publicado 

Órgão Julgador: Terceira Seção 

 

Questão submetida a julgamento: Definir se nos crimes praticados contra a dignidade 

sexual configura bis in idem a aplicação simultânea da agravante genérica do art. 61, II, f, 

do Código Penal e a majorante específica do art. 226, II, do Código Penal. 

 

Tese Firmada: Nos crimes contra a dignidade sexual, não configura bis in idem a 

aplicação simultânea da agravante genérica do art. 61, II, "f", e da majorante específica do 

art. 226, II, ambos do Código Penal, salvo quando presente apenas a relação de 

autoridade do agente sobre a vítima, hipótese na qual deve ser aplicada tão somente a 

causa de aumento. 

 

Leading Case: REsp 2038833 / MG; REsp 2048768 / DF; REsp 2049969 / DF  

Data do julgamento do mérito: 13/11/2024 

Data da publicação do acórdão: 18/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Afetação 

 

Repetitivo fixará tese sobre impenhorabilidade de aplicações financeiras 

até 40 salários mínimos (Tema 1.285) 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1246&cod_tema_final=1246
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202203027190&dt_publicacao=18/11/2024
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203620938
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300190781
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300264373
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1215&cod_tema_final=1215
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202203620938&dt_publicacao=18/11/2024


   

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deve julgar no dia 4 de dezembro, 

sob o rito dos repetitivos, os Recursos Especiais 2.015.693 e 2.020.425, de relatoria da 

ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.285 na base de dados do 

STJ, é "definir se é ou não impenhorável a quantia de até 40 salários mínimos poupada, 

seja ela mantida em papel-moeda, em conta-corrente, aplicada em caderneta de poupança 

propriamente dita ou em fundo de investimentos". 

 

Por conta da afetação do tema repetitivo, está suspenso o processamento dos recursos 

especiais e agravos em recurso especial sobre o mesmo assunto, em tramitação na 

segunda instância ou no STJ. 

 

Em seu voto pela afetação dos recursos, a relatora ressaltou que o caráter repetitivo da 

matéria foi verificado a partir de pesquisa na base de jurisprudência do STJ, tendo a 

Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas (Cogepac) do tribunal 

contabilizado, ainda em 2022, 56 acórdãos e 2.808 decisões monocráticas sobre a mesma 

questão. 

 

Maria Thereza de Assis Moura destacou que a interpretação do artigo 833, inciso X, do 

Código de Processo Civil (CPC) foi definida pela Corte Especial no início deste ano, no 

julgamento do REsp 1.660.671, sob a relatoria do ministro Herman Benjamin. Na ocasião, 

o tribunal estabeleceu uma orientação jurisprudencial detalhada, a partir do entendimento 

de que não apenas a poupança, mas outras aplicações financeiras que também se 

caracterizem como reserva para casos de emergência ou imprevisto grave, devem ter a 

proteção da impenhorabilidade. 

 

No entanto, conforme a ministra, apesar de sua força persuasiva, essa decisão foi 

proferida em um recurso especial avulso, o que torna necessária a adoção de um 

precedente com efeito vinculante. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ afetou Recursos Especiais como paradigmas da controvérsia 

repetitiva descrita no Tema 1294 

 

Direito Administrativo  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/18112024-Repetitivo-fixara-tese-sobre-impenhorabilidade-de-aplicacoes-financeiras-ate-40-salarios-minimos-.aspx


   

 

Tema 1294 – STJ 

Situação do Tema: Afetado 

Órgão Julgador: Primeira Seção 

 

Questão submetida a julgamento: Definir se, na falta de previsão em lei específica nos 

Estados e Municípios, o Decreto n. 20.910/1932 pode ser aplicado para reconhecer a 

prescrição intercorrente no processo administrativo. 

 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de 

todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos 

quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, 

na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação 

prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

Leading Case: REsp 2002589 / PR; REsp 2137071 / MG  

Data da afetação: 18/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Incidente de Assunção de Competência (IAC) 

 

Tese 

 

STJ valida cultivo medicinal da cannabis por empresas e dá prazo para 

regulamentação (IAC 16) 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento realizado em 

13/11, considerou juridicamente possível a concessão de autorização sanitária para 

plantio, cultivo e comercialização do cânhamo industrial – variação da Cannabis sativa 

com teor de tetrahidrocanabinol (THC) inferior a 0,3% – por pessoas jurídicas, para fins 

exclusivamente medicinais e farmacêuticos. 

 

Para o colegiado, contudo, a autorização deve observar regulamentação a ser editada, no 

prazo máximo de seis meses (contados a partir da publicação do acórdão), pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e pela União, no âmbito de suas competências.   

 

Entre outros fundamentos, a Primeira Seção considerou que o baixo teor de THC presente 

no cânhamo industrial retira a possibilidade de efeitos psicoativos e, portanto, distingue a 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201407090
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202401346471
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1294&cod_tema_final=1294


   

 

planta da maconha e de outras variações da cannabis usadas para a produção de drogas. 

Como consequência, o colegiado entendeu que o cânhamo não está submetido às 

proibições previstas na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) e em outros regulamentos, sendo 

possível seu cultivo em território nacional. 

 

A decisão foi proferida no âmbito de Incidente de Assunção de Competência (IAC 16) e 

deve ser observada pela Justiça de primeiro e segundo graus de todo o país. Para 

possibilitar o aprofundamento dos debates, em abril deste ano, o STJ promoveu audiência 

pública sobre o tema, na qual representantes de vários órgãos públicos e entidades 

privadas discutiram o assunto.  

 

Participaram do julgamento, como amici curiae, diversas entidades e instituições. Com a 

fixação das teses jurídicas pelo colegiado, poderão voltar a tramitar os processos que 

estavam suspensos à espera da definição do precedente qualificado. 

 

Cânhamo é incapaz de gerar efeitos psicotrópicos e tem eficácia em tratamentos de 

saúde 

 

A ministra Regina Helena Costa, relatora do recurso especial analisado pela Primeira 

Seção, explicou que o caso não diz respeito à possibilidade de importação ou cultivo do 

cânhamo industrial por pessoas físicas, tampouco discute usos do produto diferentes das 

aplicações medicinal e farmacêutica. 

 

Segundo a ministra, o cânhamo (hemp) e a maconha são variedades distintas da 

Cannabis sativa. Embora ambas tenham THC (componente responsável pelos estados 

alterados ou eufóricos de percepção) e canabidiol (ou CBD, substância com propriedades 

terapêuticas), a ministra ressaltou que os níveis das substâncias são diferentes em cada 

variante. 

 

Em relação ao cânhamo industrial, apontou a relatora, a concentração de THC é, em geral, 

menor que 0,3%, de forma que a essa variação da cannabis é incapaz de causar efeitos 

psicotrópicos, ao mesmo tempo em que possui alto teor de CBD. Por outro lado – apontou 

–, a maconha contém teores entre 10% e 30% do THC, sendo classificada como droga 

psicotrópica. 

 

Regina Helena Costa também citou estudos que indicam a eficácia dos derivados da 

cannabis no tratamento de doenças e na atenuação de sintomas e transtornos – por 



   

 

exemplo, em doenças neurodegenerativas, transtornos mentais e quadros como a 

ansiedade. 

 

Apesar desses potenciais benefícios, a ministra enfatizou que, devido aos entraves legais 

e burocráticos, as pesquisas sobre o uso medicinal do cânhamo e a produção dos 

medicamentos enfrentam altos custos.  O preço também é elevado em razão da 

necessidade de importação dos insumos, em virtude da proibição imposta pela Anvisa 

para o cultivo no país. Atualmente, o Brasil autoriza o uso e a comercialização de remédios 

à base de cannabis, porém é proibida a produção nacional dos insumos necessários para 

a sua elaboração.    

 

Lei de Drogas não veda uso de derivados da cannabis que não causem dependência 

No contexto das políticas de combate aos entorpecentes, a ministra comentou que as 

convenções adotadas pelo Brasil sobre o tema – com destaque para a Convenção Única 

sobre Entorpecentes (1961), a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas (1971) e a 

Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (1988) – 

têm por missão coibir o uso e o tráfico de substâncias narcóticas, mas admitem exceções 

quanto à utilização medicinal e industrial da cannabis, desde que respeitada a 

regulamentação de cada país. 

 

Já no âmbito legislativo interno, Regina Helena Costa apontou que a Lei 11.343/2006 

define como drogas as substâncias que causem dependência, definição que não poderia 

ser aplicada ao cânhamo industrial, devido ao seu baixo nível de THC. 

 

Para garantir a efetividade da Lei de Drogas, a ministra enfatizou a necessidade de que, 

na regulamentação a cargo da Anvisa, sejam editados normativos que diferenciem o 

cânhamo das drogas derivadas da cannabis. De acordo com Regina Helena Costa, cabe 

especialmente à Anvisa suprir a ausência de regulamentação sobre o cultivo do cânhamo 

e ajustar os normativos que, de maneira equivocada, acabaram impondo restrições não 

previstas pela Lei de Drogas. 

 

"O resultado deletério da mora se traduz em prejuízo àqueles pacientes que precisam ter 

acesso à medicação à base de substratos da planta e não têm condições financeiras de 

arcar com o custo elevado dos produtos, encarecidos, em larga medida, pela exigência 

imposta às empresas de importar os insumos necessários à formulação dos 

medicamentos, em detrimento da indústria nacional", concluiu a ministra. 

 

Primeira Seção fixou cinco teses sobre o tema 



   

 

 

As teses fixadas no julgamento foram as seguintes: 

 

1 – Nos termos dos arts. 1º, parágrafo único, e 2º, caput, da Lei n. 11.343/2006 (Lei de 

Drogas), não pode ser considerado proscrito o cânhamo industrial (Hemp), variedade da 

Cannabis com teor de Tetrahidrocanabinol (THC) inferior a 0,3%, porquanto inapto à 

produção de drogas, assim entendidas substâncias psicotrópicas capazes de causar 

dependência; 

 

2 – De acordo com a Convenção Única sobre Entorpecentes (Decreto n. 54.216/1964) e a 

Lei n. 11.343/2006 (Lei de Drogas), compete ao Estado brasileiro estabelecer a política 

pública atinente ao manejo e ao controle de todas as variedades da Cannabis, inclusive o 

cânhamo industrial (Hemp), não havendo, atualmente, previsão legal e regulamentar que 

autorize seu emprego para fins industriais distintos dos medicinais e/ou farmacêuticos, 

circunstância que impede a atuação do Poder Judiciário; 

 

3 – À vista da disciplina normativa para os usos médicos e/ou farmacêuticos da Cannabis, 

as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa (Portaria 

SVS/MS n. 344/1998 e RDC n. 327/2019) proibindo a importação de sementes e o manejo 

doméstico da planta devem ser interpretadas de acordo com as disposições da Lei n. 

11.343/2006, não alcançando, em consequência, a variedade descrita no item I (cânhamo 

industrial - Hemp), cujo teor de THC é inferior a 0,3%; 

 

4 – É lícita a concessão de autorização sanitária para plantio, cultivo, industrialização e 

comercialização do cânhamo industrial (Hemp) por pessoas jurídicas, para fins 

exclusivamente medicinais e/ou farmacêuticos atrelados à proteção do direito à saúde, 

observada a regulamentação a ser editada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 

Anvisa e pela União, no âmbito de suas respectivas atribuições, no prazo de 06 (seis) 

meses, contados da publicação deste acórdão; e 

 

5 – Incumbe à Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa e à União, no exercício da 

discricionariedade administrativa, avaliar a adoção de diretrizes destinadas a obstar o 

desvio ou a destinação indevida das sementes e das plantas (e.g. rastreabilidade genética, 

restrição do cultivo a determinadas áreas, eventual necessidade de plantio indoor ou 

limitação quantitativa de produção nacional), bem como para garantir a idoneidade das 

pessoas jurídicas habilitadas a exercerem tais atividades (e.g. cadastramento prévio, 

regularidade fiscal/trabalhista, ausência de anotações criminais dos responsáveis 



   

 

técnicos/administrativos e demais empregados), sem prejuízo de outras medidas para 

preservar a segurança na respectiva cadeia produtiva e/ou comercial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF valida regra que exige atendimento em 30 minutos em cartórios do 

Espírito Santo 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou trecho de uma lei do Espírito Santo 

que fixava o prazo máximo de 30 minutos para o atendimento ao público nos cartórios do 

estado. A decisão unânime foi tomada na sessão virtual encerrada em 11/11, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7602. 

 

A ação foi ajuizada pelo governador Renato Casagrande contra a Lei estadual 

11.438/2021. O governo alegava, entre outros pontos, que os dispositivos contestados 

acrescentaram conteúdo diferente ao previsto no projeto de lei original, de iniciativa do 

Tribunal de Justiça local, que tratava somente da reorganização dos cartórios. 

 

Princípio da eficiência 

 

Em seu voto, o ministro Alexandre de Moraes, relator da ação, observou que a fixação de 

um prazo máximo de atendimento é salutar e razoável e dá concretude ao princípio da 

eficiência, além de beneficiar as pessoas que buscam serviços cartorários. A seu ver, a 

regra, que passou a compor a proposição legislativa original por meio de emenda 

parlamentar, não destoa do restante do projeto de lei ou do conteúdo da proposta original. 

 

Equiparação de cargos 

 

Outro dispositivo questionado da lei foi o que assegurava aos escreventes juramentados 

nomeados mediante concurso público antes da Lei Federal 8.935/1994, que consolidou o 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/14112024-STJ-valida-cultivo-medicinal-da-cannabis-por-empresas-e-da-prazo-para-regulamentacao.aspx


   

 

regime jurídico trabalhista para a categoria, a equiparação aos analistas judiciários 

especiais. Esse ponto foi julgado inconstitucional. 

 

Segundo o ministro, a migração do estatuto celetista dos escreventes juramentados, ainda 

que concursados, para o regime estatutário contraria tanto a Constituição Federal, que 

veda a possibilidade de acesso a cargos públicos sem prévia realização de concurso, 

quanto a jurisprudência do Supremo em casos semelhantes. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF confirma decisão que proibiu publicidade de bets para crianças e 

adolescentes 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou, por unanimidade, liminar do 

ministro Luiz Fux que suspendeu, em todo o território nacional, qualquer publicidade de 

jogos de apostas de cota fixa (bets) que tenham crianças e adolescentes como público-

alvo. A determinação foi feita nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 7721 e 

7723. 

 

Na sessão virtual extraordinária que termina às 23h59 desta quinta-feira (14), o colegiado 

também confirmou determinação para que o governo federal adote medidas que restrinjam 

o uso de recursos de programas sociais e assistenciais (Bolsa Família, Benefício de 

Prestação Continuada – BPC e outros) para apostas online. 

 

Em seu voto, o relator reafirmou os fundamentos da liminar de que, diante das evidências 

apresentadas na audiência pública realizada na segunda e na terça-feira (11 e 12) sobre 

os efeitos nocivos da publicidade de apostas na saúde mental de jovens e no orçamento 

das famílias, o perigo da demora para a decisão poderia agravar o crítico quadro atual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-valida-regra-que-exige-atendimento-em-30-minutos-em-cartorios-do-espirito-santo/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-confirma-decisao-que-proibiu-publicidade-de-bets-para-criancas-e-adolescentes/


   

 

Primeira Câmara de Direito Público 

0056633-89.2024.8.19.0000 

Relator: Des. Edson Aguiar de Vasconcelos 

j..12.11.2024   p. 21.11.2024 

 

Agravo de Instrumento – Concurso público - Ação de Obrigação de Fazer – Liminar 

concedida – Aprovação dentro do número de vagas – Prazo de validade do certame 

prorrogado – Discricionariedade do Poder executivo quanto ao momento de nomeação -

Prazo de validade não expirado – Tema 161 do STF – Reforma da decisão.  

 

Decisão que deferiu o pedido liminar, para determinar que o Município promova a 

nomeação e posse da candidata. A aprovação em concurso público dentro do número de 

vagas oferecidas no edital confere ao candidato direito subjetivo à nomeação e posse. 

Todavia, a convocação poderá ocorrer, a critério da Administração, em momento que 

julgue conveniente e oportuno, dentro do prazo de validade do concurso. Decisão liminar 

que se revoga. Provimento do recurso. 

 

Acórdão do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

EMENTÁRIO 

 

Homem é condenado em R$ 20 mil por maus-tratos que levaram animal a 

óbito 

 

A 4ª Turma Recursal Cível do Tribunal de Justiça do Rio, por unanimidade de votos, 

majorou a decisão que condenou réu, ora recorrido, ao pagamento de indenização por 

danos morais, aumentando-a de R$ 5 mil para o valor de R$ 20 mil pelos danos causados 

à égua do autor (recorrente), que acabou morrendo em razão dos maus-tratos. 

 

No caso, foi comprovado que o réu teria retirado o animal do local em que se encontrava, 

sem autorização de seu proprietário (autor) e teria amarrado a égua com uma corda no 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0056633-89.2024.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004ACB9B53E2E66C0F45C808D47ADBF49BDC518031A0741&USER=


   

 

carro por ele conduzido. Durante o trajeto, após perceber que o animal estava caído, parou 

o carro e desamarrou a corda. O réu afirmou haver tirado o animal do local porque a égua 

estava encostada em seu veículo. Argumentou que sua intenção era levar o animal para 

um pasto próximo e conhecido da região, usado por outros proprietários de animais. 

 

Segundo a relatora, a juíza Isabelle da Silva Scisinio Dias, ficou comprovado por meio do 

depoimento em sede policial e provas documentais que o réu, por motivo fútil, além de 

retirar o animal do local em que se encontrava, sem autorização do proprietário, ainda o 

fez de forma indevida, para causar danos à égua, que posteriormente veio a óbito, 

causando ao autor danos irreparáveis. 

 

Em seu acórdão, a magistrada mencionou que a conscientização sobre os maus-tratos a 

animais é de extrema importância para combater a prática cruel e garantir o bem-estar de 

todos os seres vivos, e destacou: “(...) infelizmente, o abuso e a negligência contra animais 

ocorrem em diversas formas e em diferentes contextos, sendo o contexto dos autos 

norteado pelo motivo fútil do réu em achar que nada iria acontecer com a égua do autor ao 

amarrá-la e arrastá-la de seu habitat, sendo puxada pelo veículo guiado pelo réu”. A 

relatora afirmou ainda que em função de o ato ter sido tão cruel e a conduta tão 

reprovável, e o que foi perdido ser de valor imensurável, entendeu-se como razoável a 

majoração do dano moral para R$ 20 mil como forma de compensação, no que foi 

acompanhada pelos demais membros do colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência de Turmas Recursais n° 

11/2024, disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

OUTRAS NOTÍCIAS 

 

Audiência de custódia mantém prisão de suspeito de envenenar meninos 

com chumbinho em açaí 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2024000011&Version=1.2.0.30
https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2024000011&Version=1.2.0.30
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/403133007
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403117977
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403117977


   

 

 

STF mantém validade da colaboração premiada de Mauro Cid 

 

Após três horas de audiência realizada na tarde desta quinta-feira (21) no Supremo 

Tribunal Federal (STF), o ministro Alexandre de Moraes confirmou a validade do acordo de 

colaboração premiada do tenente-coronel e ex-ajudante de ordens da Presidência da 

República Mauro Cid. 

 

O ministro considerou que o colaborador esclareceu as omissões e contradições 

apontadas pela Polícia Federal. Assim, as informações apresentadas por Mauro Cid na 

colaboração seguem sob apuração das autoridades competentes. 

 

Histórico 

 

No ano passado, o tenente-coronel celebrou o acordo de colaboração premiada com a 

Polícia Federal, e a delação foi homologada pelo ministro Alexandre de Moraes. Com a 

deflagração da operação Contragolpe, na última terça-feira (19), em que foram presos 

militares que teriam atuado em um plano para matar autoridades, a PF apontou omissões 

e contradições no depoimento prestado por Cid no mesmo dia. Isso porque a descoberta 

do plano se deu a partir de conversas encontradas no celular do colaborador. 

 

Na audiência no STF, Mauro Cid prestou os esclarecimentos necessários. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF prorroga trabalhos da audiência de conciliação sobre Lei do Marco 

Temporal 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), prorrogou nesta quinta-

feira (21) a duração dos trabalhos das audiências de conciliação sobre a Lei do Marco 

Temporal (Lei 14.701/2023) para demarcação de terras indígenas. O novo prazo para 

conclusão é 28 de fevereiro de 2025. 

 

Em decisão, o ministro considerou que, após 10 audiências realizadas desde agosto, os 

trabalhos têm evoluído com debates aprofundados sobre o tema. Além disso, o decano 

pontuou que duas audiências temáticas foram agendadas para dezembro. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-mantem-validade-da-colaboracao-premiada-de-mauro-cid/


   

 

No dia 16 de dezembro, os integrantes da comissão ouvirão especialistas sobre os laudos 

antropológicos utilizados no processo demarcatório. Já o dia 18 foi reservado para 

representantes de comunidades indígenas falarem livremente sobre temas que interessem 

a suas etnias. 

 

“A complexidade das questões controvertidas, que ensejou a instauração da Comissão 

Especial e justifica o aprofundamento fático a que se dedicam seus membros, impõe a 

prorrogação do prazo inicial de duração dos trabalhos”, afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF dá prazo de cinco dias para governo de SP detalhar contrato sobre 

fornecimento de câmeras corporais à PM 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luís Roberto Barroso, fixou o 

prazo de cinco dias para que o governo do Estado de São Paulo apresente informações 

detalhadas sobre o contrato entre a Polícia Militar de São Paulo (PM-SP) e a sociedade 

Motorola Solutions Ltda., para o fornecimento de câmeras corporais para o efetivo policial. 

 

No despacho, o ministro Barroso requer a apresentação do inteiro teor do contrato da PM-

SP com a empresa e do cronograma detalhado para sua execução, incluindo testes, 

treinamento e capacitação para o uso dos equipamentos. Determina, também, a 

apresentação de relatório sobre a efetividade das câmeras, bem como de informações 

sobre o estágio de desenvolvimento do software que permitirá a gravação no modelo 

“remoto automático”, inclusive para quando o equipamento estiver desativado, mas ainda 

está no atendimento de ocorrência. 

 

A providência foi adotada por Barroso no âmbito da Suspensão de Liminar (SL) 1696, em 

que o governo paulista firmou compromisso com a Corte de implementar o uso de 

câmeras em operações policiais. 

 

O contrato em questão foi firmado pela PM-SP após a conclusão do processo licitatório 

para a aquisição dos equipamentos. Os valores previstos são da ordem de R$ 4,3 milhões 

mensais e um total de R$ 105 milhões, com duração de 30 meses, a partir de 18 de 

setembro de 2024. 

 

O presidente do STF lembrou que o caso está sendo acompanhado pelo Núcleo de 

Processos Estruturais e Complexos do Supremo (NUPEC). 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-prorroga-trabalhos-da-audiencia-de-conciliacao-sobre-lei-do-marco-temporal/


   

 

 

Leia a notícia no site 

 

STF encaminha a autoridades informações sobre grampo ilegal na cela de 

Alberto Youssef durante Lava Jato 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), encaminhou a autoridades e 

instituições federais documentos e informações relacionados à instalação de um grampo 

ilegal na carceragem da Superintendência da Polícia Federal no Paraná, onde Alberto 

Yousself esteve detido em 2014, na primeira fase da Operação Lava Jato. 

 

As informações constam da Petição (Pet) 13045, em que a defesa de Youssef pedia a 

instauração de procedimento para apurar a suposta atuação do hoje senador Sérgio Moro 

(União Brasil-PR), na condição de ex-juiz titular da 13ª Vara Federal de Curitiba, na 

instalação do grampo. 

 

A defesa informou nos autos que o juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba deu acesso, 

neste ano, ao HD externo com os áudios e a todos os procedimentos que apuram 

responsabilidades pelo grampo ilegal. Informou ainda que a mídia sempre esteve 

guardada na secretaria da Vara, e esse fato foi “estranhamente” omitido dos juízes que 

substituíram Moro, o que acabou por atrasar em mais de um ano o acesso aos áudios. 

Essa documentação foi trazida aos autos da Petição no STF. 

 

Em sua decisão, Toffoli observou que o Ministério Público Federal (MPF) não constatou a 

prática de crimes após sindicância que investigou cinco delegados e um agente da Polícia 

Federal e pediu o arquivamento da investigação. A medida foi deferida pelo juízo da Vara 

Federal, e não houve recurso dessa decisão. 

 

Mas, segundo Toffoli, a apuração administrativa da 13ª Vara Federal não deixa dúvidas de 

que a captação ambiental ilícita de diálogos de fato ocorreu, envolvendo Youssef e outras 

pessoas que interagiram com ele enquanto esteve na carceragem da PF em Curitiba. Para 

isso teriam sido usados equipamentos pertencentes ao patrimônio da União. 

 

Em razão disso, o ministro determinou o envio da PET e dos documentos à Procuradoria-

Geral da República (PGR), à Advocacia-Geral da União (AGU), à Controladoria-Geral da 

União (CGU), ao Tribunal de Contas da União (TCU), ao Ministério da Justiça, à Diretoria 

da Polícia Federal e à Presidência do Congresso Nacional. Caberá a essas autoridades e 

instituições tomar as providências que entenderem cabíveis. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-da-prazo-de-cinco-dias-para-governo-de-sp-detalhar-contrato-sobre-fornecimento-de-cameras-corporais-a-pm/


   

 

 

A decisão também levanta o sigilo da PET e de seus anexos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF condena mais 14 réus pelos atos antidemocráticos que recusaram 

acordo com o Ministério Público 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais 14 pessoas que participaram dos atos 

antidemocráticos de 8/1. São réus que, embora tenham cometido crimes de menor 

gravidade, rejeitaram o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) proposto pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR) para evitar a continuidade da ação penal. A 

decisão do Plenário foi tomada na sessão virtual encerrada na segunda-feira (18). 

 

Segundo a denúncia oferecida pela PGR, os 14 réus permaneceram no acampamento 

montado no Quartel General do Exército, em Brasília, enquanto outro grupo se deslocou 

para a Praça dos Três Poderes e invadiu e depredou os prédios do Congresso Nacional, 

do Palácio do Planalto e do STF. A PGR considera que, como os crimes têm origem em 

uma atuação coletiva (ação multitudinária), os acusados dividem uma parcela da 

responsabilidade, ainda que não tenham participado de todas as fases. 

 

As penas foram fixadas em um ano de detenção, substituída por restrição de direitos, pelo 

crime de associação criminosa (artigo 288, caput, do Código Penal), e multa de 10 salários 

mínimos por incitação ao crime (artigo 286, parágrafo único, do CP), por estimularem as 

Forças Armadas a tomar o poder sob a alegação de fraude eleitoral. 

 

Mesmo com a substituição da pena de detenção, os envolvidos deixarão de ser réus 

primários quando se encerrar a possibilidade de recursos e a decisão se tornar definitiva 

(trânsito em julgado). O ministro Alexandre de Moraes (relator) frisou que mais de 400 réus 

em situação idêntica optaram por confessar a prática dos crimes e firmar o ANPP. 

 

As defesas alegavam, entre outros pontos, que as condutas não foram individualizadas, 

que os atos praticados não seriam criminosos e que não houve intenção de cometer 

crimes (dolo). 

 

Por maioria, prevaleceu o entendimento do relator de que, como se tratou de uma atuação 

coletiva com a mesma finalidade, todas as pessoas envolvidas contribuíram para o 

resultado como coautoras. O ministro destacou que os réus tinham conhecimento prévio 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-encaminha-a-autoridades-informacoes-sobre-grampo-ilegal-na-cela-de-alberto-youssef-durante-lava-jato/


   

 

da incitação ao golpe de Estado e que sua permanência no acampamento até o dia 

seguinte aos atos comprova a “finalidade golpista e antidemocrática, que visava à abolição 

do Estado de Direito” com a deposição do governo legitimamente eleito em 2022. 

 

A restrição de direitos abrange 225 horas de prestação de serviços à comunidade ou a 

entidades públicas, participação presencial no curso “Democracia, Estado de Direito e 

Golpe de Estado”, elaborado pelo Ministério Público Federal, proibição de se ausentar da 

comarca de residência e de usar redes sociais e retenção dos passaportes até a extinção 

da pena. A condenação também prevê a revogação do porte de arma dos que 

eventualmente o tenha e indenização por danos morais coletivos, no valor mínimo de R$ 5 

milhões, a ser pago de forma solidária (obrigação compartilhada entre os devedores). 

 

Ações 

 

Foram julgadas as APs 1220, 1251, 1289, 1302, 1346, 1357, 1478, 1528, 1562, 1605, 

1827, 1936, 1967 e 2011. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende retirada de reportagem contra clínica de estética de canal 

do YouTube 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu decisão da 

Justiça de Minas Gerais que havia retirado uma reportagem de um canal do YouTube 

sobre uma clínica de estética que teria descumprido o Código de Defesa do Consumidor. 

Segundo a ministra, a medida pode prejudicar a liberdade de imprensa e de expressão, 

limitando o jornalismo, essencial à democracia, e colocando em risco o direito 

constitucional de informar e de ser informado. 

 

O caso 

 

A reportagem foi exibida no programa Ronda do Consumidor, do canal “Repórter Ben 

Mendes”, que realiza mediação entre consumidor e fornecedor por meio do YouTube e do 

Facebook. Ela relatava a queixa de uma cliente que havia cancelado a compra de sessões 

de laser na clínica de estética, mas não recebeu o reembolso e acionou o programa. Este, 

por sua vez, ouviu a versão da empresa e propôs uma mediação. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-condena-mais-14-reus-pelos-atos-antidemocraticos-que-recusaram-acordo-com-o-ministerio-publico/


   

 

O conflito foi resolvido e a matéria publicada, mas a Justiça mineira acolheu pedido da 

empresa e determinou ao jornalista Benoni Mendes, dono do canal, que excluísse a 

postagem. 

 

Na Reclamação (Rcl) 73312, Mendes argumenta que a reportagem apenas reproduz a 

mediação realizada, e defende que a situação vai além da relação contratual individual, 

sendo de interesse público. Segundo ele, com base na liberdade de imprensa e no direito 

de informar, a reportagem censurada é lícita, imparcial e informativa. 

 

Censura 

 

Ao conceder a liminar, a ministra Cármen Lúcia considerou que a justiça mineira 

aparentemente descumpriu a decisão do STF que proibiu a censura de publicações 

jornalísticas (ADPF 130). 

 

Com base em inúmeros precedentes do STF, a relatora ressaltou que eventuais abusos no 

exercício do direito de expressão jornalística somente devem ser resolvidos 

posteriormente, por meio de direito de resposta ou indenização, quando necessário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

É possível reconhecer filiação socioafetiva entre avós e netos maiores de 

idade, decide Terceira Turma 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou juridicamente possível 

o pedido de reconhecimento de filiação socioafetiva entre avós e netos maiores de idade, 

nos casos em que a relação entre eles supera a mera afetividade avoenga. Para o 

colegiado, a declaração de filiação nessas hipóteses – com efeitos diretos no registro civil 

do filho socioafetivo – não encontra qualquer impedimento legal. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-suspende-retirada-de-reportagem-contra-clinica-de-estetica-de-canal-do-youtube/


   

 

O entendimento foi estabelecido no âmbito de ação ajuizada por neto para ser reconhecido 

como filho socioafetivo de seus avós maternos, mantendo-se em seu registro civil, 

contudo, o nome da mãe biológica, com quem ele também convivia. 

 

Em primeiro grau, o processo foi extinto sem resolução do mérito – sentença mantida pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). Para o tribunal, seria aplicável ao caso a 

previsão do artigo 42, parágrafo 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que 

proíbe a adoção de netos pelos avós. 

 

Institutos da adoção e da filiação socioafetiva são diferentes 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora no STJ, apontou que o artigo 42, inciso 1º, do ECA se 

aplica ao instituto da adoção, não ao da filiação socioafetiva, especialmente no caso de 

reconhecimento de filiação de maior de 18 anos. 

 

Segundo a ministra, a socioafetividade não pode ser confundida com a adoção, tendo em 

vista que, na relação socioafetiva, não há destituição do poder familiar de vínculo biológico 

anterior, como ocorre na adoção de menor de idade. 

 

"Trata-se, em verdade, do reconhecimento de uma situação fática já vivenciada, que 

demanda o pronunciamento do Poder Judiciário acerca da existência de um vínculo já 

consolidado", completou. 

 

Filiação socioafetiva pode ser reconhecida mesmo com pais biológicos no registro 

 

Nancy Andrighi enfatizou que o reconhecimento da filiação socioafetiva é admitido mesmo 

que o filho tenha a paternidade ou a maternidade regularmente registrada no assento de 

nascimento, tendo em vista a possibilidade da multiparentalidade, conforme estabelecido 

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 622 da repercussão geral. 

 

A relatora também apontou que o artigo 505, parágrafo 3º, do Provimento 149/2023 do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem aplicação nas hipóteses de reconhecimento 

voluntário de filiação socioafetiva perante os oficiais de registro civil de pessoas naturais. 

 

Sobre o interesse processual do pedido de reconhecimento de filiação socioafetiva 

avoenga, a ministra apontou que deve ser verificado segundo a teoria da asserção, ou 

seja, a partir das afirmações do autor na petição inicial. Assim, basta que o pedido inicial 

apresente informações suficientes sobre a possível existência de laços de socioafetividade 



   

 

entre as pessoas cujo vínculo parental se busca reconhecer para autorizar o regular 

processamento da ação. 

 

"A filiação socioafetiva, que encontra alicerce no artigo 227, parágrafo 6º, da Constituição 

Federal, envolve não apenas a adoção, mas também parentescos de outra origem, 

conforme introduzido pelo artigo 1.593 do Código Civil de 2002, além daqueles 

decorrentes da consanguinidade oriunda da ordem natural, de modo a contemplar a 

socioafetividade surgida como elemento de ordem cultural", enfatizou. 

 

Com o provimento do recurso especial, a ministra determinou o retorno do processo à 

origem para que ele tramite regularmente, a fim de que seja retomada a necessária 

instrução probatória, com a citação da mãe biológica e a produção de provas sobre a 

relação de socioafetividade por todos os litigantes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pedido para alcançar patrimônio do sócio da falida tem natureza 

incidental, e recurso cabível é o agravo de instrumento 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o pedido para que o 

patrimônio pessoal do sócio seja alcançado na falência tem natureza processual de 

incidente, e não de ação autônoma; desse modo, o ato judicial de primeiro grau que 

soluciona a questão é uma decisão interlocutória, e o recurso cabível para impugná-lo é o 

agravo de instrumento. 

 

Na origem, foi apresentado nos autos de uma ação de falência o pedido de extensão dos 

efeitos da quebra para a pessoa física do sócio. O juízo, ao julgar o pedido improcedente, 

tratou a pretensão como "ação de responsabilidade" e chamou o seu próprio 

pronunciamento de "sentença". Já o tribunal de segundo grau não conheceu da apelação 

interposta por entender que se tratava de um incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica e, assim, o recurso cabível contra a decisão seria o agravo de 

instrumento. 

 

 

Para a corte local, o princípio da fungibilidade recursal (que permite à Justiça, em certos 

casos, receber um recurso errado como se fosse o correto) não seria aplicável no caso, 

porque teria havido erro grosseiro na interposição de apelação para impugnar uma decisão 

interlocutória. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/21112024-E-possivel-reconhecer-filiacao-socioafetiva-entre-avos-e-netos-maiores-de-idade--decide-Terceira-Turma.aspx


   

 

 

Ação de responsabilização de sócio não se confunde com incidente de 

desconsideração 

 

A relatora do recurso especial no STJ, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a ação de 

responsabilização de sócios é demanda autônoma que segue o disposto no artigo 82 da 

Lei 11.101/2005. Segundo ela, esse procedimento tem como objetivo ressarcir a 

sociedade falida em razão de prática dos próprios sócios ou administradores e é decidido 

por ato judicial que tem a natureza de sentença, sendo cabível o recurso de apelação. 

 

A ministra enfatizou que a ação autônoma de responsabilização não deve ser confundida 

com o caso em análise, que trata, na verdade, de incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica – instituto incluído na Lei de Falências em 2019, por meio do artigo 

82-A, com o objetivo de responsabilizar pessoalmente o sócio pelas dívidas da falida. 

 

A relatora lembrou que, quando o instituto da desconsideração ainda não havia sido 

integrado ao texto legislativo, o STJ já entendia que o patrimônio dos sócios poderia ser 

atingido, de forma incidental, nas hipóteses de fraude, abusos, desvios, entre outras, e em 

tais casos não era necessário o ajuizamento de ação autônoma, bastando um 

requerimento nos autos da falência. 

 

De acordo com a ministra, tanto nos casos de desconsideração da personalidade jurídica 

quanto nos incidentes admitidos anteriormente pela jurisprudência do STJ, o recurso 

cabível é o agravo de instrumento, porque se trata de decisões interlocutórias, conforme o 

artigo 1.015, inciso IV, do Código de Processo Civil (CPC). 

 

Imprecisão técnica justifica aplicação do princípio da fungibilidade 

 

Ao determinar o processamento do recurso interposto em segunda instância, a ministra 

reconheceu que o comportamento do juízo ensejou dúvida objetiva quanto à natureza do 

ato judicial impugnado. 

 

Segundo explicou, a imprecisão técnica do ato judicial – por exemplo, ao dizer que se 

tratava de uma "sentença" – afasta a configuração de erro grosseiro da parte recorrente e 

possibilita a aplicação do princípio da fungibilidade recursal para permitir a análise do 

recurso pelo tribunal de origem. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/19112024-Pedido-para-alcancar-patrimonio-do-socio-da-falida-tem-natureza-incidental--e-recurso-cabivel-e-o-agravo.aspx


   

 

 

Primeira Turma afasta IR na fonte sobre simples transferência de cotas de 

fundo de investimento a herdeiros 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que não 

incide Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre a transferência de fundo de 

investimento por sucessão causa mortis, quando os herdeiros, sem pedir resgate, apenas 

requerem a transmissão das cotas, dispostos a continuar o relacionamento com a 

administradora e optando pela manutenção dos valores apresentados na última 

declaração de IR do falecido. 

 

Dois irmãos impetraram mandado de segurança preventivo para impedir a cobrança do 

IRRF sobre a transferência de cotas de fundo de investimento que herdaram do pai. Com 

a abertura do inventário, eles pediram a transferência das cotas com base no valor 

constante na última declaração do IR apresentada pelo falecido. O banco informou que 

haveria a incidência do imposto na fonte, o que motivou a ação judicial. 

 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) entendeu que, embora a sucessão 

causa mortis não implique o resgate das cotas, a transferência de titularidade para os 

herdeiros autorizaria a tributação na fonte, pois resultaria em alteração escritural. 

 

Tributo só incide na transferência por valor de mercado e se houver ganho 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Gurgel de Faria, observou que o artigo 23 da Lei 

9.532/1997 estipula duas opções para avaliar bens e direitos transferidos nas hipóteses de 

herança, legado ou doação em adiantamento da legítima: pelo valor de mercado ou pelo 

valor constante na última declaração de IR do falecido ou doador. 

 

Contudo, Gurgel de Faria apontou que não há fato gerador do imposto se as cotas estão 

sendo transferidas aos herdeiros diretamente, em razão da morte do titular, e avaliadas 

conforme a última declaração, e não por valor de mercado. 

 

O ministro também destacou que não pode ser aplicado ao caso o disposto no artigo 65 da 

Lei 8.981/1995, que trata da incidência do IRRF sobre o rendimento produzido por 

aplicação financeira de renda fixa, e que prevê, em seu parágrafo 2º, que a alienação 

compreende qualquer forma de transmissão da propriedade, bem como a liquidação, o 

resgate, a cessão ou a repactuação do título ou da aplicação. 

 



   

 

"Além de se referir a fundo de renda fixa, e não de investimento, a alienação, como ato de 

vontade, não abrange a transferência causa mortis. Assim, não há norma legal stricto 

sensu a determinar a incidência de IRRF sobre a mera transferência de cotas de fundos de 

investimento – de qualquer modalidade – decorrente de sucessão causa mortis, quando os 

herdeiros optam pela observância do valor constante na última declaração de bens do de 

cujus. Somente incide o tributo se a transferência for realizada por valor de mercado e 

houver diferença positiva relativamente ao valor de aquisição", disse. 

 

Receita Federal não pode exigir tributo sem previsão legal 

 

O relator comentou que não cabe à Receita Federal determinar a tributação pelo IRRF em 

situação diversa da prevista em lei, quando não há ganho de capital. Segundo ele, não se 

pode presumir antecipação de liquidação ou resgate pela transferência legítima de cotas 

aos herdeiros quando, na verdade, ocorre mera atualização cadastral das cotas perante a 

administradora. 

 

Gurgel de Faria ressaltou que, em conformidade com o princípio da legalidade em matéria 

tributária (artigo 150, inciso I, da Constituição), a autoridade administrativa somente pode 

exigir o tributo quando há precisa adequação entre o fato e a hipótese legal de incidência, 

ou seja, quando ocorre sua descrição típica. 

 

Leia a notícia no site 

 

Aposentadoria não pode ser penhorada para pagar advogado que atuou 

no processo contra o INSS 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a regra do parágrafo 

1º do artigo 833 do Código de Processo Civil (CPC) não permite a penhora do benefício 

previdenciário para pagamento de honorários advocatícios, ainda que tais honorários 

decorram da atuação do advogado para a aquisição do próprio benefício. 

 

Segundo o processo, uma sociedade de advogados ajuizou execução de título extrajudicial 

para receber os honorários contratuais relativos ao trabalho na ação que levou à aquisição 

da aposentadoria para o cliente. 

 

Durante o processo, foi requerida a penhora de parte dos proventos da aposentadoria do 

executado. O juízo indeferiu o pedido, e o tribunal de segundo grau manteve a decisão, 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/19112024-Primeira-Turma-afasta-IR-na-fonte-sobre-simples-transferencia-de-cotas-de-fundo-de-investimento-a-herdeiros.aspx


   

 

sob o fundamento de que, além de não ser o caso de aplicação da exceção prevista no 

CPC, haveria comprometimento da subsistência do aposentado. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, a sociedade advocatícia sustentou que a penhora 

seria possível, já que o próprio benefício é fruto dos serviços prestados por ela.    

 

Benefício previdenciário não pertence ao advogado 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que, apesar de o caput do artigo 833 do CPC 

dispor que são impenhoráveis vários bens e espécies de remuneração, no parágrafo 1º do 

mesmo artigo há uma exceção para o caso de dívida relativa ao próprio bem, ou contraída 

para sua aquisição. 

 

A ministra explicou que o parágrafo existe com o objetivo de evitar o enriquecimento sem 

causa do executado que usa da exceção para não pagar o preço previamente ajustado 

entre as partes. 

 

No entanto, segundo a ministra, este não é um caso para aplicação da exceção à 

impenhorabilidade, pois o benefício previdenciário não pertence ao advogado para que ele 

possa entregá-lo ao cliente em troca dos honorários. "O advogado se obriga a prestar 

serviços advocatícios e nada mais", declarou Nancy Andrighi. 

 

Para a relatora, o dever de pagar o benefício surge de uma relação jurídica de direito 

material entre o beneficiário e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), da qual o 

advogado não é parte. "Não existe, na espécie, uma relação jurídica na qual, de um lado, o 

cliente teria o dever de pagar os honorários e, de outro, o advogado teria o dever de 

conceder o benefício previdenciário como contraprestação", explicou. 

 

A ministra ressaltou que a hipótese de exceção à impenhorabilidade prevista no parágrafo 

1º do artigo 833 do CPC deve ser interpretada de forma restritiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Corregedorias-gerais podem solicitar mais um juiz auxiliar para 

fiscalização de cartórios 

 

Nova resolução cria mecanismos de eficiência para a tramitação de 

processos do INSS 

 

CNJ aprova protocolo para reduzir impactos do racismo na atuação da 

Justiça 

 

Conselhos profissionais também são alcançados por medidas para 

racionalizar execuções fiscais 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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